
Professor, professora,
Um dos momentos mais importantes da vida funcional do professor 

é o do processo de atribuição de aulas. Nesta ocasião os docentes de-
vem ter o direito de fazer suas opções de trabalho de forma justa, com 
regras claras e conhecidas. Neste sentido, como acontece anualmente, 
a diretoria da APEOESP edita este Suplmento Especial – Atribuição de 
Classes/Aulas. 

Como já ocorreu no ano passado, a Resolução SE 89, publicada no 
“Diário Oficial do Estado”, no dia 30 de dezembro de 2011, orientará o 
processo de atribuição de classes/aulas para o ano letivo de 2013. Além 
dos pontos destacados, o suplemento traz, em anexo, modelos de procu-
ração, requerimentos e glossário, explicando a constituição, composição 
e ampliação de jornada, carga suplementar, disciplina específica, não 
específica, disciplina afim, disciplina correlata, entre outras questões.

Neste ano, o início do processo de atribuição de Classes/Aulas está 
previsto para o dia 23 de janeiro, de acordo com Portaria CGRH, de 8 
de janeiro. 

Como afirmamos na edição de 2012 deste suplemento, a Resolução 
SE 89/2011 trouxe mudanças importantes que atendem, em parte, reivin-
dicações da APEOESP e da categoria. Entretanto, ela ainda está aquém 
do ideal. O governo insiste que os professores não podem escolher as 
aulas, o período e as turmas com as quais pretende trabalhar durante o 
ano letivo, principalmente as  classes/aulas dos chamados projetos da 
pasta. A APEOESP sempre argumentou que o sucesso do projeto peda-
gógico depende, entre outros fatores, da escolha das classes/aulas por 
parte do docente. Com certeza é mais produtivo o professor trabalhar 
com a classe/aulas pelas quais optou. 

Alén disso, a Secretaria da Educação ainda insiste em não concretizar, 
na rede estadual de ensino, a implantação da jornada da Lei Federal 
11.738/08, a que criou Piso Salarial Nacional, ou seja, 1/3 da jornada 
de trabalho em atividades extraclasse.

Face às constantes cobranças da APEOESP quanto ao cumprimento 
da lei, o Secretário utiliza argumentos variados: que somente pode 
discutir o assunto quando tiver dimensionado o impacto orçamentário 
das mudanças na carreira do magistério, que vem sendo debatida na 
comissão paritária; que a questão está sub judice e que cumprirá o que a 
justiça determinar; que o governo estadual já cumpre a jornada do piso. 
Posicionamentos contraditórios que aumentam nossa convicção de que 
somente a mobilização dos professores garantirá o direito da aplicação 
integral da Lei do Piso.

Por isso é fundamental o fortalecimento de todas as instâncias da 
APEOESP, a começar pelo Representante de Escola (RE) que serão es-
colhidos no início do ano letivo. Para esta função, devem ser escolhidas 
pessoas empenhadas em manter a escola informada dos encaminha-
mentos e atividades do sindicato, que organizem as discussões entre os 
colegas, encaminhem suas propostas e reivindicações, representem os 
professores da unidade escolar junto às instâncias da APEOESP e, sobre-
tudo, fortaleçam a organização da categoria, associando os professores 
ao sindicato.

Juntos, estaremos sempre empenhados na defesa dos direitos da ca-
tegoria. Especialmente neste momento, a diretoria e os conselheiros da 
APEOESP acompanharão todo processo de atribuição de classes/aulas, 
defendendo os interesses dos professores, orientando-os e, sobretudo, 
com o departamento jurídico da APEOESP dirimindo dúvidas e impe-
trando recursos, quando necessário. 

Uma boa leitura a todos!

Diretoria da APEOESP
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Das Competências

Artigo 1º - Compete ao Diri-
gente Regional de Ensino designar 
Comissão Regional para execução, 
coordenação, acompanhamento e 
supervisão do processo anual de atri-
buição de classes e aulas, que estará 
sob sua responsabilidade, em todas 
as fases e etapas.

Artigo 2º - Compete ao Diretor de 
Escola a atribuição de classes e aulas 
aos docentes da unidade escolar, 
procurando garantir as melhores con-
dições para a viabilização da proposta 
pedagógica da escola, compatibili-
zando, sempre que possível, as cargas 
horárias das classes e das aulas com 
as jornadas de trabalho e as opções 
dos docentes, observando o campo de 
atuação e as situações de acumulação 
remunerada dos servidores, seguindo 
a ordem de classificação.

Obs.: Considerando-se para 
o ano letivo de 2013 ainda serão 
aplicadas as normas constantes 
da presente resolução, a reivindi-
cação histórica de que o docente, 
atendida a ordem de classificação, 
deve escolher as aulas que preten-
de ministrar, não foi atendida.

Temos, ao longo dos anos, 
tentado mostrar às autoridades de 
ensino que o sucesso do projeto 
pedagógico também depende da 
escolha das classes com que o 
docente pretende trabalhar duran-
te todo o ano letivo. Com certeza 
será mais produtivo trabalhar com 
a classe que o professor escolher 
do que com aquela que lhe for 
atribuída pelo Diretor da Escola. 
Escolher a classe significa esco-
lher o conteúdo a ser trabalhado, 
o nível de ensino, o período.

Observe-se que os critérios 
para a classificação do pesso-

al docente é objetivo: situação 
funcional, tempo de serviço e 
títulos, e para os da categoria “F”, 
abrangidos pelas disposições dos 
parágrafos 2º e 3º do artigo 2º da 
Lei Complementar nº 1.010/2007, 
e demais candidatos à contratação 
nos termos da Lei Complementar 
1.093/23009,  também a nota da 
prova obtida no processo seletivo.

Ao impedir que o professor es-
colha as classes com que pretende 
trabalhar, a Administração de algu-
ma forma subverte a classificação 
dos docentes. De que adianta, por 
exemplo, ser o primeiro classifica-
do, e ter preferência por ministrar 
aulas na 1ª série do Ensino Médio, 
no período diurno, se o Diretor 
atribui o 6º ano do Ensino Funda-
mental, no período noturno?

Nossa reivindicação não foi 
ainda totalmente atendida, mas um 
dos critérios extremamente subjeti-
vo e prejudicial que constava  deste 
artigo na Resolução SE 77/2010, 
ora revogada, de que o Diretor 
deve “atribuir as aulas observando 
o perfil de atuação dos servido-
res”  foi suprimido na presente da 
resolução, além de ter sido acres-
centado que deve ser observada a 
ordem de classificação.

Os que sentirem prejudicados, 
devem procurar o jurídico da sub-
sede da APEOESP da sua região.

Parágrafo único – Nas atribuições 
em nível de Diretoria de Ensino, a 
atribuição de classes e aulas ob-
servará as mesmas diretrizes e será 
efetuada por servidores designados e 
coordenados pela Comissão de que 
trata o artigo anterior.

Da Inscrição
Artigo 3º - Por meio do órgão de 

recursos humanos, a Secretaria da 

Resolução SE 89, 
de 29-12-2011

Dispõe sobre o processo anual de atribuição de 
classes e aulas ao pessoal docente do Quadro do 
Magistério

O Secretário da Educação, tendo em 
vista o que determina o artigo 45 da Lei 
Complementar 444/1985, bem como as 
disposições da Lei Complementar 836/1997, 
da Lei Complementar nº 1.093/2009, da 
Lei Complementar 1.094/2009, do Decreto 
53.037/2008, do Decreto  3.161/2008, do 
Decreto 54.682/2009, do Decreto 55.078/2009, 
observadas as diretrizes da Lei federal 
9.394/1996, e considerando a necessidade de 
estabelecer normas, critérios e procedimentos 
que assegurem legalidade, legitimidade e 
transparência ao processo anual de atribuição 
de classes e aulas, na rede estadual de ensino, 
resolve:
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Educação estabelecerá as condições 
e o período para a inscrição dos pro-
fessores para o processo de atribuição 
de classes e aulas, divulgará as classi-
ficações dos inscritos e o cronograma 
da atribuição.

§ 1º - É obrigatória a participação 
dos docentes em todas as fases do 
processo de atribuição de aulas e no 
momento da inscrição o professor 
efetivo deverá optar por alterar ou 
não a sua jornada de trabalho e por 
concorrer ou não às demais atribui-
ções previstas e o não efetivo optará 
pela carga horária pretendida, obser-
vada a legislação vigente.

Obs.: Reforça-se aqui que to-
dos os docentes participam do 
processo inicial de atribuição de 
aulas, ainda que estejam afastados 
a qualquer título.

O fato de o docente em licença, 
exceto a gestante, ou afastado a 
qualquer título, não poderem par-
ticipar da atribuição durante o ano, 
é gerador de confusão, causando, 
muitas vezes, prejuízo ao docente.

No processo inicial, então, 
todos os docentes devem compa-
recer ou se fazer representar nas 
sessões de atribuição de aulas, na 
unidade escolar e/ou na Diretoria 
de ensino.  

Lembramos, por oportuno, que 
ao funcionário público é proibido 
constituir-se procurador de partes 
ou servir de intermediário perante 
qualquer repartição pública, exceto 
quando se tratar de interesse de 
cônjuge ou parente até segundo 
grau. (artigo 243, IX da Lei nº 
10.261/68).

§ 2º - Será possibilitada a ins-
crição de candidato à contratação 
por tempo determinado para o 
exercício da docência, de confor-

midade com a Lei Complementar 
1.093/2009, desde que devida-
mente habilitado ou portador de 
pelo menos uma das qualificações 
docentes de que trata o artigo 7º ou 
o artigo 8º desta resolução.

§ 3º - A participação de profes-
sores não efetivos e de candidatos à 
docência no processo de atribuição 
de classes e aulas está condicionada 
à aprovação em prova de processo de 
avaliação, segundo critérios estabe-
lecidos pela Secretaria da Educação.

Obs: Lembramos que será con-
siderado aprovado o docente e o 
candidato à docência que obtiver 
no processo de avaliação a que se 
refere este parágrafo, índice igual 
ou superior a quarenta pontos.

Estes quarenta pontos são ob-
tidos na seguinte conformidade:

1- nota da prova do processo 
seletivo, cujas questões totalizam 
oitenta pontos e,

2- pontos decorrentes do tem-
po de exercício na função, no 
respectivo campo de atuação, à 
razão de 0,004 (quatro milésimos) 
por dia, observando o máximo de 
8 (oito) pontos.

Desta forma, é preciso que o 
docente tenha obtido na prova 
do processo de avaliação anual o 
mínimo de 32 (trinta e dois) pontos 
para que possa se utilizar do tempo 
de serviço para compor os 40 (qua-
renta) pontos mínimos exigidos.

Por outro lado, o máximo de 
dias a ser utilizado para essa 
composição é 2.000 (dois mil) 
dias (2.000 dias multiplicado por 
0,004 por dia totaliza 8 pontos).

§ 4º - O docente readaptado 
participará do processo, ficando-lhe 

vedada a atribuição de classes ou 
aulas enquanto permanecer nessa 
condição.

Obs.: Lembramos que o do-
cente, ao ser readaptado, libera as 
suas aulas, percebendo durante 
todo o período em que permane-
cer readaptado pela carga horária 
pela qual tiver optado, nos termos 
do que dispõe o artigo 98 da Lei 
Complementar nº 444/85. A sua 
inscrição e consequente classifi-
cação é necessária para que possa 
concorrer, se e quando cessada a 
sua readaptação, no processo de 
atribuição de aulas.

Assim, o docente não efetivo 
que não tenha conseguido, no 
Processo Seletivo Simplificado, a 
média mínima estabelecida pela 
Secretaria da Educação, não será 
classificado para participar do pro-
cesso de atribuição de aulas, mas, 
enquanto readaptado, continuará 
a perceber pela carga horária de 
opção quando da sua readaptação.

Da Classificação

Artigo 4º - Para fins de atribui-
ção de classes e aulas, os docentes 
serão classificados na Unidade 
Escolar e/ou na Diretoria de Ensino 
observando-se o campo de atuação, 
a situação funcional e a habilitação, 
considerando:

I - o tempo de serviço prestado 
no respectivo campo de atuação no 
Magistério Público Oficial do Estado 
de São Paulo, com a seguinte pontu-
ação e limites:

a) na Unidade Escolar: 0,001 por 
dia, até no máximo 10 pontos;

b) no Cargo/Função: 0,005 por 
dia, até no máximo 50 pontos;

c) no Magistério: 0,002 por dia, 
até no máximo 20 pontos.

II - os títulos:

a) para os efetivos, o certificado 
de aprovação do concurso público 
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de provimento do cargo de que é 
titular: 10 pontos;

b) certificado(s) de aprovação em 
concurso(s) de provas e títulos da 
Secretaria da Educação do Estado 
de São Paulo no mesmo campo de 
atuação da inscrição, ainda que de 
outra(s) disciplina(s), exceto o já 
computado para o titular de cargo na 
alínea anterior: 1 ponto por certifica-
do, até no máximo 5 pontos;

Obs.: A prova de habilitação em 
Concurso Público prestado até julho 
de 2009, na ausência do Certificado 
de Aprovação em Concurso Público, 
pode ser feita através da apresenta-
ção da cópia do Diário Oficial que 
tenha publicado a classificação 
geral, onde conste o título, o nome 
do candidato, o número do R.G., a 
nota final, nos termos do disposto no 
artigo 15 do Decreto nº 21.872/84.

Para os que ingressaram após 
a vigência da L. C. 1.094/2009, 

data a partir da qual os concursos 
passaram a ser realizados em três 
etapas sucessivas, na ausência do 
Certificado de Aprovação, consti-
tuirá prova de habilitação cópia do 
Diário Oficial que tiver publicado a 
nomeação do funcionário.

c) diploma de Mestre: 5 pontos; e

d) diploma de Doutor: 10 pontos.

§ 1º - Será considerado título de 
Mestre ou Doutor apenas o diploma 
correlato ou intrínseco à disciplina do 
cargo/função ou à área da Educação, 
referente às matérias pedagógicas dos 
cursos de licenciatura e, nesse caso, a 
pontuação poderá ser considerada em 
qualquer campo de atuação docente.

§ 2º - Para fins de classificação 
na Diretoria de Ensino, destinada 
a qualquer etapa do processo, será 
sempre desconsiderada a pontuação 
referente ao tempo de serviço presta-
do na unidade escolar.

§ 3º - Na contagem de tempo de 
serviço serão utilizados os mesmos 
critérios e deduções que se aplicam 
para concessão de adicional por 
tempo de serviço, sendo que a data-
-limite da contagem de tempo é sem-
pre 30 de junho do ano precedente 
ao de referência.

§ 4º - Em casos de empate de pon-
tuação na classificação dos inscritos, 
será observada a seguinte ordem de 
preferência:

1. idade igual ou superior a 60 
anos – Estatuto do Idoso;

2. maior tempo de serviço no Ma-
gistério Público Oficial da Secretaria 
da Educação do Estado de São Paulo;

3. maior número de dependentes 
(encargos de família);

4. maior idade, para os inscritos 
com idade inferior a 60 anos.

§ 5º - Além dos critérios de que trata 
este artigo, deverá ser considerado o 
resultado da prova do processo de 
avaliação anual para fins de classifica-
ção dos docentes, exceto quanto aos 
titulares de cargo.

§ 6º - Os candidatos à contratação 
por tempo determinado passarão a 
concorrer em nível de unidade escolar 
na escola em que tiver classe ou aulas 
atribuídas no respectivo ano letivo.

§ 7º - O tempo de serviço do do-
cente, trabalhado em afastamentos 
a qualquer título, desde que auto-
rizados sem prejuízo de vencimen-
tos, inclusive o tempo de serviço 
na condição de readaptado, será 
computado regularmente para fins 
de classificação no processo de atri-
buição de classes e aulas, no cargo, 
no magistério e mesmo na unidade 
escolar, quando for o caso.

§ 8º - O tempo de serviço trabalha-
do fora da unidade de origem, em de-
signações, nomeações, readaptações 
e outros afastamentos, a qualquer 
título, não será considerado para pon-
tuação na Unidade Escolar, exceto o 
exercido em órgãos centrais da Pasta, 
Diretorias de Ensino e Oficinas Peda-
gógicas, ou ainda junto aos convênios 
de municipalização do ensino.

Artigo 5º - Para fins de classifica-
ção e de atribuição de classe e aulas, 
os campos de atuação são assim 
considerados:

I – Classe – com classes dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental;

II – Aulas – com aulas dos anos 
finais do Ensino Fundamental e do 
Ensino Médio; e

III – Educação Especial – com 
classes e salas de recurso de Educa-
ção Especial.

Artigo 6º - Em qualquer etapa ou 
fase, a atribuição de classe e aulas 
deverá observar a seguinte ordem 
de prioridade quanto à situação 
funcional:

I - titulares de cargo, no próprio 
campo de atuação;

II - titulares de cargo, em campo 
de atuação diverso;

III - docentes estáveis, nos termos 
da Constituição Federal/1988;

IV - docentes estáveis, nos termos 
da Consolidação das Leis do Traba-
lho - CLT;

V - docentes ocupantes de função-
-atividade, a que se referem os §§ 2º e 
3º do artigo 2º da Lei Complementar 
1.010/2007;

VI - candidatos à contratação 
temporária.
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Obs.: os funcionários a que se 
refere o inciso II deste artigo são 
os professores efetivos que se 
inscreveram para ter aulas atribu-
ídas em outro campo de atuação, 
a título de carga suplementar de 
trabalho docente.  Por exemplo: 
titular de cargo de Professor Edu-
cação Básica I que se inscreve 
para ministrar aulas a titulo de 
carga suplementar de trabalho nas 
séries finais do Ensino Fundamen-
tal e no Ensino Médio.

Da Atribuição

Artigo 7º - A atribuição de classes 
e aulas deverá recair em docente ou 
candidato habilitado, portador de 
diploma de licenciatura e apenas 
depois de esgotadas as possibilidades 
é que as aulas remanescentes pode-
rão ser atribuídas aos portadores de 
qualificações docentes, observada a 
seguinte ordem de prioridade:

I – a alunos de último ano de curso 
de licenciatura plena, devidamente 
reconhecido;

II – aos portadores de diploma de 
bacharel ou de tecnólogo de nível 
superior, desde que na área da dis-
ciplina a ser atribuída, identificada 
pelo histórico do curso;

III - a alunos de curso devidamen-
te reconhecido de licenciatura plena, 
que já tenham cumprido, no mínimo, 
50% do curso;

IV – a alunos do último ano de 
curso devidamente reconhecido de 
bacharelado ou de tecnologia de 
nível superior, desde que da área da 
disciplina a ser atribuída, identificada 
pelo histórico do curso;

V – a alunos de curso devidamente 
reconhecido de licenciatura plena, ou 

de bacharelado/tecnologia de nível su-
perior, na área da disciplina, que se en-
contrem cursando qualquer semestre.

Obs.: suprimida a expressão 
“somente na disciplina específica 
dessa licenciatura” que constava 
dos incisos I, III e V do artigo 7º da 
Resolução SE nº 77/2010, referente 
à atribuição de aulas aos alunos 
dos cursos de licenciatura. Assim, 
abre-se o leque para atribuição 
de aulas aos alunos, não só da 
disciplina específica do curso de 
licenciatura, como também para 
outras disciplinas para as quais 
esteja qualificado, de acordo com 
o curso que freqüenta.

§ 1º - Além das disciplinas especí-
ficas e/ou não específicas decorrentes 
do curso de licenciatura concluída, 
consideram-se para fins de atribui-
ção de aulas na forma de que trata o 
caput deste artigo, a(s) disciplina(s) 
correlata(s) identificadas pela análi-
se do histórico do respectivo curso, 
em que se registre, no mínimo, o 
somatório de 160 horas de estudos 
de disciplinas afins/conteúdos dessa 
disciplina a ser atribuída.

Obs.: a partir da fase da carga 
suplementar aos titulares de car-
go, a atribuição de aulas far-se-á, 
então, com a inclusão da disciplina 
que conste das grades curriculares 
e que o interessado tenha cursado, 
no mínimo, 160 (cento e sessenta) 
horas em seu curso de licenciatura. 
Registre-se, também, que a análise 
para identificar a disciplina corre-
lata deve considerar os conteúdos 
afins, ainda que sob denominação 
diversa.

Alertamos  que os docentes ve-
rifiquem, junto à sua unidade de 
classificação, se do seu Cadastro 
de Qualificação constam todos os 
componentes curriculares para os 

quais estão habilitados/qualificados, 
a fim de evitar problemas durante o 
processo de atribuição de aulas.

§ 2º - A atribuição de aulas da dis-
ciplina de Educação Física, em obser-
vância à Lei estadual 11.361/2003, 
será efetuada apenas a docentes e 
candidatos devidamente habilitados, 
portadores de licenciatura plena nes-
sa disciplina.

§ 3º - Respeitadas as faixas de classi-
ficação, o candidato à contratação que 
não possua habilitação ou qualquer 
qualificação para a disciplina ou área 
de necessidade especial cujas aulas 
lhe sejam atribuídas, será contratado 
a título eventual, até que se apresente 
candidato habilitado ou qualificado, 
para o qual perderá as referidas aulas.

Obs.: o que caracteriza o vínculo 
como eventual não é a habilitação/
qualificação do profissional, mas sim, 
nos termos do que dispõe o inciso II 
do artigo 11 da L.C.nº 1.093/2009, 
o período de atuação do docente. 
Assim, quando  contratado para o 
desempenho de função docente por 
período de 1 (um) até 15 (quinze) 
dias, terá seu contrato de trabalho 
firmado como eventual, indepen-
dentemente da sua habilitação/
qualificação. Os que se sentirem 
prejudicados, se contratados para 
o desempenho de função docente 
para aulas livres e ou substituição 
por período maior do que quinze 
dias como eventual, em função da 
sua habilitação/qualificação, devem 
procurar o jurídico da subsede da 
APEOESP da sua região para adoção 
das providências cabíveis.

Artigo 8º - As aulas/classes do Ser-
viço de Apoio Pedagógico Especiali-
zado – SAPE, poderão ser atribuídas 
aos docentes habilitados:

I – Portador de diploma de Li-
cenciatura Plena em Pedagogia com 
habilitação na respectiva área da 
Educação Especial;

II – Portador de diploma de Licen-
ciatura Plena, de Licenciatura Plena 
em Pedagogia ou de curso Normal 
Superior, com cursos de especiali-
zação, com, no mínimo, 120 horas 
na área da necessidade educacional 
especial;

III – Portador de diploma de Li-
cenciatura Plena, Licenciatura Plena 
em Pedagogia ou de Curso Normal 
Superior, com pós-graduação stricto 
sensu na área de Educação Especial;

IV – Portador de diploma de En-
sino Médio, com habilitação para o 
magistério e curso de especialização 
na área de Educação Especial.

§ 1º – Somente depois de esgota-
das as possibilidades de atribuição 
aos docentes e candidatos porta-
dores de habilitação a que se refere 
o caput deste artigo é que as aulas 
remanescentes poderão ser atribuí-
das aos portadores de qualificação 
docente, observada a seguinte ordem 
de prioridade:

1 – a alunos de último ano de 
curso devidamente reconhecido de 
licenciatura plena em Pedagogia 
ou de curso Normal Superior com 
habilitação específica na área de ne-
cessidade especial das aulas a serem 
atribuídas;

2 – aos portadores de diploma 
de licenciatura plena em Pedagogia 
ou de curso Normal Superior, com 
certificado de curso de treinamento 
ou de atualização, com no mínimo 
30 horas;

3 – aos portadores de diploma de 
licenciatura plena, com certificado 

atribuição de aulas 2013.indd   5 11/01/2013   15:10:25



6  janeiro 2013

de curso de treinamento ou de atu-
alização, com no mínimo 30 horas;

4 – aos portadores de diploma 
de nível médio com habilitação em 
Magistério e certificado de curso de 
treinamento ou de atualização, com 
no mínimo 30 horas;

5 – aos portadores de diploma 
de licenciatura plena ou de diploma 
de nível médio com habilitação em 
Magistério, nesta ordem de priori-
dade, que comprovem experiência 
docente de, no mínimo, 3 anos em 
instituições especializadas, de notó-
ria idoneidade, com atuação exclu-
siva na área de necessidade especial 
das aulas;

6 – aos portadores de diploma 
de bacharel ou tecnólogo de nível 
superior, com certificado de curso 
de especialização, de no mínimo 360 
horas, específico na área de necessi-
dade especial das aulas, para atuação 
exclusivamente em salas de recurso;

7 – aos portadores de diploma 
de bacharel ou tecnólogo de nível 
superior, com certificado de curso de 
especialização, aperfeiçoamento ou 
extensão cultural, específico na área 
de necessidade especial das aulas, de 
no mínimo 120 horas, para atuação 
exclusivamente em salas de recurso.

§ 2º - Os cursos de que tratam 
os itens 2, 3 e 4 do parágrafo an-
terior deverão ser fornecidos por 
órgãos especializados, de notória 
idoneidade e específicos na área 
de necessidade especial das aulas a 
serem atribuídas.

Artigo 9º - A atribuição de classes 
e de aulas no processo inicial, aos 
docentes inscritos e classificados, 
ocorrerá em duas fases, de unidade 
escolar (Fase 1) e de Diretoria de 

Ensino (Fase 2), e em duas etapas, na 
seguinte conformidade:

A – Etapa 1, aos docentes e can-
didatos habilitados de que trata o §1º 
do artigo 7º e caput do artigo 8º:

I - Fase 1 - de Unidade Escolar: os 
titulares de cargo classificados na uni-
dade escolar e os removidos “ex officio” 
com opção de retorno terão atribuídas 
classes e/ou aulas para constituição de 
Jornada de Trabalho;

II - Fase 2 - de Diretoria de Ensino: 
os titulares de cargo terão atribuídas 
classes e/ou aulas, na seguinte ordem 
de prioridade:

a) constituição de Jornada de 
Trabalho a docentes não totalmente 
atendidos;

b) constituição de Jornada de 
Trabalho em caráter obrigatório a 
docentes adidos e excedentes;

c) composição de Jornada de 
Trabalho a docentes parcialmente 
atendidos na constituição e a docen-
tes adidos, nesta ordem e em caráter 
obrigatório;

Obs.: 1 – Não corrigida nesta re-
solução a ilegalidade com relação 
à ordem estabelecida neste inciso 
para atribuição de aulas. Dispõe 
o artigo 45 da L.C. nº 444/85 que 
a atribuição de aulas faz-se aten-
dendo rigorosamente a ordem de 
classificação.

Assim, não pode ser preterido o 
docente que não tiver tido atribuída 
nenhuma aula em sua unidade es-
colar, se for mais bem classificado, 
em nível de Diretoria de Ensino, 
do que aquele que não tiver sido 
totalmente atendido em sua unida-
de escolar, isto é, aquele a quem 
foram atribuídas aulas em número 
insuficiente para a constituição da 
jornada de opção.

Os que sentirem prejudicados, 
devem procurar o jurídico da sub-
sede da APEOESP da sua região.

2 – Nos termos do que dispõe o 
artigo 8º do Decreto nº 42.966, de 
27 de março de 1998, é assegurado 
ao docente removido “ex-officio” 
o direito de optar pelo retorno à 
unidade de origem, no prazo de 15 
(quinze) dias contados a partir da 
data da remoção “ex-officio”.

III - Fase 1 - de Unidade Escolar: 
os titulares de cargo classificados na 
unidade escolar e os removidos ex 
officio com opção de retorno terão 
atribuídas classes e/ou aulas para:

a) ampliação de Jornada de Tra-
balho;

b) Carga Suplementar de Trabalho;

IV – Fase 2 - de Diretoria de 
Ensino: os titulares de cargo, não 
atendidos na unidade escolar, terão 
atribuídas classes e/ou aulas para 
Carga Suplementar de Trabalho;

V - Fase 2 - de Diretoria de Ensino: 
os titulares de cargo para designação, 
nos termos do artigo 22 da Lei Com-
plementar 444/1985;

VI - Fase 1 – de Unidade Esco-
lar: os docentes não efetivos, com 
Sede de Controle de Frequência na 
respectiva escola, para composição 
da carga horária, na seguinte con-
formidade:

a) docentes estáveis nos termos da 
Constituição Federal de 1988;

b) docentes celetistas;

c) docentes ocupantes de função-
-atividade, a que se referem os §§ 2º e 
3º do artigo 2º da Lei Complementar 
1.010/2007;

Obs.: Resiste a Pasta da Educa-
ção em voltar a fazer a atribuição 

centralizada nas Diretorias de 
Ensino aos docentes não efetivos.  

A decisão de centralizar a atri-
buição de aulas dos docentes 
servidores, há anos atrás, deveu-se 
ao fato de que docentes muito bem 
classificados ficavam prejudicados 
no processo de atribuição de au-
las, vendo-se forçados a ministrar 
aulas, inclusive, em mais de uma 
unidade, enquanto docentes com 
classificação bem inferior tinham 
a sorte de ter aulas atribuídas em 
uma única unidade, muitas vezes 
mais bem localizada.

A atribuição de aulas cen-
tralizada em nível de Diretoria 
de Ensino possibilita, através 
de uma classificação única de 
todos, um processo mais justo. 
Não nos esqueçamos, também, 
que a qualidade do processo 
ensino-aprendizagem será maior 
se  tivermos os trabalhadores da 
educação trabalhando satisfeitos.

VII - Fase 2 – de Diretoria de En-
sino: os docentes não efetivos, não 
atendidos na unidade escolar, para 
composição da carga horária, na 
seguinte conformidade:

a) docentes estáveis;

b) docentes celetistas;

c) docentes ocupantes de função-
-atividade, a que se referem os §§ 2º e 
3º do artigo 2º da Lei Complementar 
1.010/2007;

VIII - Fase 2 – de Diretoria de En-
sino: para atribuição de carga horária 
a candidatos à contratação.

B - Etapa II – aos docentes e can-
didatos qualificados, em conformi-
dade com o disposto nos incisos do 
artigo 7º e no § 1º do artigo 8º desta 
resolução:
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I - Fase 1 – de Unidade Escolar: 
os docentes, respeitada a seguinte 
ordem:

a) efetivos

b) estáveis pela Constituição Fe-
deral/1988;

c) celetistas;

d) a que se referem os §§ 2º e 3º 
do artigo 2º da Lei Complementar 
1.010/2007;

e) candidatos à docência que 
já contem com aulas atribuídas na 
unidade escolar;

II - Fase 2 – de Diretoria de Ensino, 
observada a sequência:

a) os docentes de que trata o 
inciso anterior, observada a mesma 
ordem;

b) candidatos à contratação.

§ 1º - As classes e as aulas que 
surgirem em substituição, decorrentes 
de licenças e afastamentos, a qualquer 
título, iniciados durante o processo de 

atribuição ou já concretizados ante-
riormente, estarão, automaticamente, 
disponíveis para atribuição nesse 
período, exceto para constituição e 
ampliação de jornada de trabalho dos 
titulares de cargo.

§ 2º - As classes e as aulas atribu-
ídas e que tenham sido liberadas no 
processo inicial de atribuição, em 
virtude de readaptações, aposenta-
dorias, falecimento ou exonerações, 
estarão, imediatamente, disponíveis 
para atribuição nesse período, obser-
vadas as fases previstas neste artigo, 
podendo-se caracterizar como atri-
buição do processo inicial.

§ 3º - A atribuição de classes e 
aulas aos docentes não efetivos e aos 
candidatos à contratação far-se-á de 
acordo com a carga horária de opção 
registrada no momento da inscrição 
e, no mínimo, pela carga horária cor-
respondente à da Jornada Reduzida 
de Trabalho Docente, integralmente 
em uma única unidade escolar ou 

em mais de uma, se houver compa-
tibilidade de horários e de distância 
entre elas.

Obs.: 1) A carga horária a ser 
atribuída ao docente de que trata 
este parágrafo é de no mínimo a 
correspondente à Jornada Redu-
zida de Trabalho Docente e no 
máximo a permitida pela legislação 
(32 aulas).

2)Há anos vem denunciando 
este Sindicato o fato de que a 
atribuição de aulas em mais de 
uma unidade escolar pela equipe 
designada pelo Dirigente Regional, 
não se concretiza quando da ela-
boração do horário pelos Diretores 
de Escola das unidades onde fo-
ram as aulas atribuídas. O horário 
confeccionado pelas unidades 
escolares nem sempre viabiliza a 
ministração das aulas atribuídas. 
Devem, então os interessados, 
quando da atribuição das aulas 
em nível de Diretoria de Ensino, 
ficar atentos e aceitar a atribuição 
de aulas em mais de uma unidade 
somente quando puder haver de 
fato a compatibilização dos horá-
rios das várias unidades escolares 
onde forem as aulas atribuídas.

§ 4º - Somente depois de esgota-
das todas as possibilidades de atri-
buição de aulas, na conformidade do 
parágrafo anterior, é que poderá ser 
concluída a atribuição, na Diretoria 
de Ensino, de aulas em quantidade 
inferior à da carga horária da Jornada 
Reduzida de Trabalho Docente.

§ 5º - O candidato à contratação, 
com aulas atribuídas em mais de uma 
unidade escolar, terá como sede de 
controle de frequência (SCF) a uni-
dade em que tenha obtido a maior 
quantidade de aulas atribuídas, 
desconsideradas, quando não exclu-

sivas, aulas de projetos da Pasta e/
ou de outras modalidades de ensino, 
somente podendo ser mudada a Sede 
de Controle de Frequência no caso 
de o docente vir a perder a totalidade 
das aulas anteriormente atribuídas 
nessa unidade.

Obs.: Para os servidores já vincu-
lados, a mudança da Sede de Con-
trole de Frequência somente ocorre 
se o docente perder a totalidade das 
aulas na unidade onde estava fixada 
a sua Sede.

Das Demais Regras para a 
Atribuição de Classes e Aulas

Artigo 10 – A atribuição de aulas 
das disciplinas dos cursos de Edu-
cação de Jovens e Adultos - EJA, de 
Ensino Religioso, de Língua Espanho-
la, das turmas de Atividades Curricu-
lares Desportivas – ACD, bem como 
das classes/aulas do Serviço de Apoio 
Pedagógico Especializado – SAPE, 
será efetuada juntamente com as 
aulas do ensino regular, no processo 
inicial e durante o ano, respeitados 
os regulamentos específicos, quando 
houver, e observando-se os mesmos 
critérios de habilitação e de qualifi-
cação docente.

§ 1º - A atribuição de aulas de Edu-
cação de Jovens e Adultos terá validade 
semestral e, para fins de reconheci-
mento de vínculo, assim como para 
efeito de perda total ou de redução de 
carga horária do docente, considera-se 
como término do primeiro semestre o 
primeiro dia letivo do segundo semes-
tre do curso.

§ 2º - A atribuição de que trata o 
parágrafo anterior, para o segundo 
semestre, deverá ser efetuada nos mol-
des do artigo 9º desta resolução, sendo 
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considerada para os efeitos legais, 
como atribuição do processo inicial.

Obs.: Reivindicação também 
histórica, agora atendida, refere-se 
à inclusão do parágrafo 2º acima, 
que possibilita a participação nas 
atribuições de aulas do curso de 
Educação de Jovens e Adultos, 
para o segundo semestre do curso, 
dos afastados a qualquer título.

§ 3º - As aulas de Ensino Religioso 
e de Língua Espanhola poderão ser 
atribuídas na carga suplementar do 
titular de cargo, bem como na carga 
horária dos docentes não efetivos 
e candidatos à contratação, após a 
devida homologação das turmas pela 
Diretoria de Ensino, aos portadores 
de licenciatura plena em Filosofia, 
História ou Ciências Sociais no caso 
do Ensino Religioso e, para a Língua 
Espanhola, em conformidade com a 
legislação que dispõe sobre a diver-
sificação curricular do Ensino Médio.

§ 4º - É expressamente vedada 
a atribuição de aulas de Atividades 
Curriculares Desportivas a docentes 
contratados, exceto se em substituição 
temporária de docentes em licença, 
sendo que, somente quando se tratar 
de aulas de turmas já homologadas e 
mantidas no ano anterior, é que pode-
rão ser atribuídas no processo inicial, 
preferencialmente aos titulares de car-
go, podendo constituir a Jornada de 
Trabalho, exceto a Jornada Reduzida 
de Trabalho Docente, respeitados os 
seguintes limites máximos:

1- 2 turmas para o docente inclu-
ído em Jornada Inicial de Trabalho 
Docente;

2- 3 turmas para o docente inclu-
ído em Jornada Básica de Trabalho 
Docente;

3- 4 turmas para o docente inclu-
ído em Jornada Integral de Trabalho 
Docente.

§ 5º - A atribuição de aulas das 
turmas de ACD deverá ser revista pelo 
Diretor de Escola sempre que a unidade 
escolar apresentar aulas disponíveis, no 
Ensino Fundamental e/ou Médio, da 
disciplina de Educação Física.

§ 6º - A atribuição de aulas para 
fins dos afastamentos nos Centros 
de Estudos de Educação de Jovens 
e Adultos – CEEJAs e nos Centros 
de Estudos de Línguas - CELs deverá 
ocorrer em nível de Diretoria de 
Ensino, de forma a possibilitar que 
as aulas liberadas a título de substi-
tuição aos servidores contemplados 
sejam oferecidas no processo regular 
de atribuição.

§ 7º - O disposto no parágrafo 
anterior não se aplica às aulas de 
Educação Física, cuja disciplina, nos 
CEEJAs, não comporta afastamento 
de docentes.

Obs.: Os parágrafos 6º e  7º  
acima foram incluídos na presente 
resolução.

Artigo 11 - As horas de trabalho 
na condição de interlocutor, para 
atendimento a alunos surdos ou com 
deficiência auditiva, tendo como 
exigência a comprovação de habili-
tação ou qualificação na Linguagem 
Brasileira de Sinais – LIBRAS, para 
atuação no Ensino Fundamental e 
Médio, acompanhando o professor 
da classe ou da série, deverão ser 
atribuídas a docentes não efetivos 
ou a candidatos à contratação, 
observada a seguinte ordem de 
prioridade:

I – portadores de diploma de li-
cenciatura plena em Pedagogia ou 
de curso Normal Superior;

II – portadores de diploma de 
licenciatura plena;

III – portadores de diploma de 
nível médio com habilitação em 
Magistério;

IV – portadores de diploma de 
bacharel ou tecnólogo de nível su-
perior.

Parágrafo único - Verificada a 
ausência de docentes não efetivos 
e candidatos com as habilitações/
qualificações previstas no caput 
deste artigo, as horas de trabalho na 
condição de docente interlocutor 
poderão ser atribuídas na ordem de 
prioridade de qualificações prevista 
no § 1º do artigo 8º desta resolução.

Artigo 12 – No processo de atri-
buição de classes e aulas deverá, 
ainda, ser observado que:

I – o aumento de carga horária ao 
docente que se encontre em licença 
ou afastamento a qualquer título, so-
mente será concretizado, para todos 
os fins e efeitos, na efetiva assunção 
de seu exercício;

II - a redução da carga horária do 
docente e/ou da jornada de trabalho, 
resultante da atribuição de carga horá-
ria menor ou da perda de classe ou de 
aulas, será concretizada de imediato 
à ocorrência, independentemente de 
o docente se encontrar em exercício 
ou em licença/afastamento a qualquer 
título, exceto nos casos de licença 
saúde, licença à gestante, licença 
adoção;

Obs.: Finalmente atendida a 
exigência deste Sindicato, de 
manutenção da carga horária dos 
afastados por licença para trata-
mento de saúde, para gestante e 
adoção, quando da redução da 
carga horária durantes estes afas-
tamentos, o que torna desnecessá-
rio ajuizamento de ações judiciais 
com este objeto.
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III - os titulares de cargo em afas-
tamento no convênio de municipa-
lização do ensino somente poderão 
ter aulas atribuídas a título de carga 
suplementar de trabalho na rede pú-
blica estadual, se forem efetivamente 
ministrá-las.

IV - as classes e/ou aulas em subs-
tituição, atribuídas a outro professor, 
que também se encontre em afas-
tamento já concretizado, somente 
poderão ser atribuídas a docente que 
venha efetivamente a assumi-las e/ou 
ministrá-las, sendo, expressamente, 
vedada a atribuição de substituições 
sequenciais.

Artigo 13 – Não poderá haver 
desistência de aulas atribuídas, na 
carga suplementar do titular de cargo 
ou na carga horária dos docentes não 
efetivos ou do contratado, exceto nas 
situações de:

I - o docente vir a prover novo 
cargo público, de qualquer alçada, 
em regime de acumulação;

II - atribuição, com aumento ou 
manutenção da carga horária, em 
uma das unidades em que se encon-
tre em exercício, a fim de reduzir o 
número de escolas.

Obs.: Os que tiverem necessi-
dade de desistir de parte da carga 
horária da carga suplementar ou de 
parte da carga horária do docente 
não efetivo, que não seja por um 
dos motivos acima, devem proto-
colar documento dirigido ao Diretor 
da unidade escolar, em duas vias, 
manifestando esta intenção, aguar-
dar em exercício o despacho, e se 
for contrário, procurar o jurídico 
da subsede da APEOESP da sua 
região, para providências.

Artigo 14 – Em todas as situações 
de atribuição de classes e aulas, que 

comportem afastamento de docente, 
nos termos do artigo 22 e do inciso 
III do artigo 64 da Lei Complementar 
444/1985, a vigência da designação 
será o primeiro dia do ano letivo, 
ainda que este se inicie com ativi-
dades de planejamento ou outras 
consideradas como de efetivo traba-
lho escolar.

Artigo 15 - Na atribuição de 
classes, turmas ou aulas de projetos 
da Pasta ou de outras modalidades 
de ensino, que exigem tratamento e/
ou perfil diferenciado, e/ou processo 
seletivo peculiar, deverão ser obser-
vadas as disposições contidas em re-
gulamento específico, bem como, no 
que couber, as da presente resolução.

Obs.: Este Sindicato defende 
sempre que  a atribuição de aulas 
de Projetos da Pasta sejam atribuí-
das de acordo com a classificação 
prevista no artigo 45 da Lei Com-
plementar nº 444/85.

§ 1º - O vínculo do docente, quan-
do constituído exclusivamente com 
classe, com turmas e/ou com aulas de 
que trata este artigo, não será consi-
derado para fins de classificação no 
processo regular de atribuição de 
classes e aulas.

§ 2º - São considerados projetos da 
Pasta as classes, turmas ou aulas do 
Centro de Estudos de Línguas – CEL, do 
Centro Estadual de Educação de Jovens 
e Adultos – CEEJA, da Fundação Casa, 
da Educação Indígena, das Oficinas 
Curriculares das Escolas de Tempo 
Integral, das Salas de Leitura, do Siste-
ma de Proteção Escolar, do Programa 
Escola da Família e do Atendimento 
Hospitalar.

Obs.: Incluído entre os Projetos 
da Pasta o Centro de Educação de 
Jovens e Adultos - CEEJA

Da Constituição das 
Jornadas de Trabalho 

Docente

Artigo 16 - A constituição regular 
das jornadas de trabalho dos docen-
tes titulares de cargo verifica-se com 
atribuição de classe livre dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, ou 
com atribuição de aulas livres da dis-
ciplina específica do cargo no Ensino 
Fundamental e/ou Médio, ou ainda 
com classe/sala livre de recurso da 
área de necessidade especial relativa 
ao seu cargo no Ensino Fundamental 
e/ou Médio.

§ 1º - Quando esgotadas em nível 
de unidade escolar ou de Diretoria de 
Ensino, as aulas livres da disciplina 
específica do seu cargo, o docente 
poderá completar a constituição de 
sua jornada com aulas livres da(s) 
disciplina(s) não específica(s) da 
mesma licenciatura, desde que após 
a atribuição aos titulares de cargo 
dessa(s) disciplina(s), nas respectivas 
jornadas.

§ 2º – Na impossibilidade de 
constituição da jornada em que es-
teja incluído, o docente terá redução 
compulsória para a jornada imediata-
mente inferior ou no mínimo para a 
Jornada Inicial de Trabalho, devendo 
manter a totalidade das aulas atribu-
ídas, a título de carga suplementar.

§ 3º – O docente a que se refere 
o parágrafo anterior, no caso de se 
encontrar com quantidade de aulas 
inferior à da Jornada Inicial de Traba-
lho poderá, a seu expresso pedido, ser 
incluído em Jornada Reduzida, desde 
que mantenha a totalidade das aulas 
atribuídas, a título de carga suplemen-
tar, se for o caso.

§ 4º - Fica facultado ao docente 

titular de cargo a possibilidade de 
se retratar da opção por redução 
de jornada, antes de concretizá-la 
em nível de unidade escolar, ou se 
retratar definitivamente da opção 
por manutenção da jornada, a fim 
de evitar a atribuição na Diretoria de 
Ensino, mas mantendo a totalidade 
da carga horária atribuída, a título 
de carga suplementar, à exceção do 
adido e do docente com carga horá-
ria inferior à da Jornada

Da Ampliação de Jornada 
de Trabalho Docente

Artigo 17 - A ampliação da jorna-
da de trabalho far-se-á somente com 
aulas livres da disciplina específica 
do cargo, existentes na unidade de 
classificação do docente efetivo.

§ 1º - Fica vedada a ampliação 
com classes ou aulas de outras uni-
dades escolares, de projetos da Pasta 
e de outras modalidades de ensino 
ou com classes ou aulas de escolas 
vinculadas ou provisórias.

§ 2º - Não havendo condições de 
ampliação da jornada pretendida, po-
derá ser concretizada a atribuição para 
a jornada intermediária que conseguir 
atingir e a carga horária, que exceder 
essa jornada, ficará atribuída a título de 
carga suplementar, permanecendo vá-
lida a opção, até a data-limite de 30 de 
novembro do ano letivo de referência.

§ 3º - Fica vedada, na fase de am-
pliação de jornada, a atribuição de 
carga horária que exceda à jornada 
constituída sem atingir a quantidade 
prevista para qualquer das jornadas 
intermediárias ou para a jornada pre-
tendida, exceto quando se tratar de 
aulas de bloco indivisível.

§ 4º - A ampliação da jornada 
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de trabalho se concretizará com a 
efetiva assunção do exercício do-
cente, exceto aos professores que, 
no processo inicial se encontrem 
designados em cargo de Diretor de 
Escola, ou em posto de trabalho de 
Professor Coordenador ou Vice-Di-
retor de Escola, ou, ainda, afastados 
pelo convênio de municipalização 
do ensino, ou em órgãos centrais da 
Pasta, Diretorias de Ensino, Oficinas 
Pedagógicas e Entidades de Classe.

§ 5º - Fica facultado ao docente 
titular de cargo a possibilidade de se 
retratar, definitivamente, da opção por 
ampliação de jornada, antes de con-
cretizá-la em nível de unidade escolar.

Obs.: Corrigida, com a inclusão 
do parágrafo 5º acima, a pedido 
deste Sindicato, a injustiça que 
se praticava com relação aos 
funcionários que optavam, du-
rante a inscrição, por ampliação 
de jornada de trabalho docente. 
Agora é possibilitado também a 
este profissional a retratação da 
opção feita, antes de se concretizar 
a atribuição.   

Da Composição de Jornada 
de Trabalho Docente

Artigo 18 - A composição de jor-
nada do professor efetivo, sem desca-
racterizar a condição de adido, se for 
o caso, a que se refere à alínea “c” do 
inciso II do artigo 9º, far-se-á:

I - com classe ou aulas em subs-
tituição, ou mesmo livres, se em 
escolas vinculadas ou provisórias, 
no respectivo campo de atuação e/
ou na disciplina específica do cargo;

II - com aulas, livres ou em subs-
tituição, de disciplinas não especí-
ficas ou correlatas à licenciatura do 

cargo, ou de disciplinas decorrentes 
de outra(s) licenciatura(s) plena(s) 
que possua, ao titular de cargo de 
PEB-II;

III - com aulas, livres ou em subs-
tituição, de disciplinas para as quais 
possua licenciatura plena, ao titular 
de cargo de PEB I ou de PEB II - Edu-
cação Especial;

IV - com classes, turmas ou aulas 
de Projetos da Pasta e de outras mo-
dalidades de ensino.

Parágrafo único - A composição 
de jornada do professor efetivo com 
classe ou aulas em substituição 
somente será efetuada ao docente 
adido ou com jornada parcialmente 
constituída, se este for efetivamente 
ministrá-las, não podendo se en-
contrar em afastamento de qualquer 
espécie.

Artigo 19 - A composição de carga 
horária aos docentes estáveis, celetis-
tas e ocupantes de função-atividade 
abrangidos pela Lei Complementar 
1.010/2007 dar-se-á na unidade es-
colar, obrigatoriamente, no mínimo, 
pela atribuição de carga horária cor-
respondente à da Jornada Reduzida de 
Trabalho Docente.

§ 1º - Na impossibilidade de com-
posição de carga horária equivalente 
à da Jornada Reduzida de Trabalho na 
unidade escolar, os docentes não efe-
tivos, a que se refere o caput deste ar-
tigo, deverão proceder à composição 
na Diretoria de Ensino, integralmente 
em uma única escola ou em mais 
de uma, se houver compatibilidade 
de horários e de distância entre as 
unidades.

§ 2º - Fica facultado ao docente 
não efetivo, de que trata este artigo, 
a possibilidade de declinar de clas-

ses/aulas de sua habilitação/qualifi-
cação que se caracterizem como de 
substituição para concorrer à classe/
aulas livres em nível de Diretoria de 
Ensino.

Obs.: Inaugurada, também 
nesta resolução, a possibilidade 
de declinar da atribuição de aulas 
em nível de unidade escolar, pelos 
docentes não efetivos (estáveis 
pela Constituição Federal de 1988, 
celetistas e os da categoria “F”), na 
hipótese de não haver aulas livres 
(na unidade escolar) das discipli-
nas para as quais é habilitado.

§ 3º - Os docentes estáveis, 
celetistas e ocupantes de função- 
atividade abrangidos pela Lei Com-
plementar 1.010/2007, que optaram 
por transferência de Diretoria de 
Ensino, somente a terão concretizada 
pela efetiva atribuição, na Diretoria 
indicada, de classe ou de aulas, neste 
caso em quantidade de, no mínimo, 
a carga horária correspondente à 
da Jornada Reduzida de Trabalho 
Docente.

Da Designação pelo Arti-
go 22 da Lei Complementar 

444/1985

Artigo 20 - A atribuição de classe 
ou de aulas, para designação nos 
termos do artigo 22 da Lei Comple-
mentar 444/1985, realizar-se-á uma 
única vez ao ano, no processo inicial, 
no próprio campo de atuação do do-
cente, por classe ou por aulas, livres 
ou em substituição a um único pro-
fessor, ficando vedada a atribuição 
de classe ou aulas, para este fim, ao 
titular de cargo que se encontre em 
licença ou afastamento a qualquer 
título e demais restrições previstas 
na legislação vigente.

Obs.: O Decreto nº 53.037, 
de 28/5/2008, com redação alte-
rada pelo Decreto nº 53.161, de 
24/6/2008, impôs restrições aos 
docentes em ter aulas atribuídas 
nos termos do artigo 22 da Lei 
Complementar nº 444/85.

Assim, não podem ter aulas 
atribuídas nos termos do artigo 22 
do Estatuto do Magistério, os que:

•  tiverem  sofrido penalidade, por 
qualquer tipo de ilícito, nos últimos 
5 (cinco) anos;

•  tiverem, nos últimos 3 (três) 
anos, desistido de designação an-
terior ou tido a designação cessada 
a critério da administração;

c) apresentarem, no ano pre-
cedente ao da atribuição de vaga, 
mais de 12 (doze) faltas de qual-
quer natureza, e

d) estiverem em estágio pro-
batório;

Os que se sentirem prejudi-
cados devem procurar o jurídico 
da subsede da APEOESP da sua 
região, para orientações.

§ 1º - O ato de designação far-se-á 
por período fechado, com duração 
mínima de 200 dias e no máximo 
até a data limite de 30 de dezembro 
do ano da atribuição, sendo cessada 
antes dessa data nos casos de re-
assunção do titular, de redução da 
carga horária da designação ou por 
proposta do Diretor da Escola, asse-
gurada ao docente a oportunidade 
de defesa.

§ 2º - A carga horária da designa-
ção consistirá apenas de um único 
tipo de aulas, em quantidade maior 
ou igual à da carga horária total 
atribuída ao titular de cargo em seu 
órgão de origem e, quando constitu-
ída de aulas livres, deverá abranger 
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uma única unidade escolar e em uma 
única disciplina.

§ 3º – Quando se tratar de substitui-
ção, a carga horária total do titular de 
cargo substituído deverá ser assumida 
integralmente pelo docente designado, 
não podendo ser desmembrada, ex-
ceto na atribuição de classes dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, de 
classes/salas de recurso da Educação 
Especial, em que o titular substituído 
encontre-se com aulas atribuídas, a 
título de carga suplementar em outro 
campo de atuação e do docente afasta-
do pelo convênio de municipalização 
do ensino.

§ 4º - A carga horária total do do-
cente, em seu órgão de origem, que 
for contemplado com a designação 
não poderá ser atribuída sequen-
cialmente em outra designação pelo 
artigo 22 ou nas demais fases do 
processo inicial, ficando bloqueada 
até a vigência da designação quan-
do, então, poderá ser imediatamente 
atribuída.

§ 5º - Deverá ser anulada a atribui-
ção do docente contemplado,nos ter-
mos deste artigo, que não comparecer 

à unidade escolar da designação, no 
primeiro dia de sua vigência.

Obs.: Será anulada, então, a 
atribuição de aulas do docente que 
não comparecer no primeiro dia de 
atividade escolar, seja de planeja-
mento ou outras consideradas como 
de efetivo trabalho escolar.

 § 6º - O docente designado não 
poderá participar de atribuições de 
classes ou aulas durante o ano, na 
unidade escolar ou na Diretoria de 
Ensino de classificação, nem na uni-
dade ou Diretoria de Ensino de exer-
cício, sendo-lhe vedado o aumento 
ou a recomposição da carga horária 
fixada na designação.

§ 7º - Poderá ser mantida a desig-
nação, quando o docente substituído 
tiver mudado o motivo da substitui-
ção, desde que não haja interrupção 
entre seus afastamentos nem alte-
ração de carga horária, ou quando 
ocorrer a vacância do cargo e desde 
que não cause qualquer prejuízo aos 
demais titulares de cargo da unidade 
escolar e da Diretoria de Ensino.

§ 8º - Não poderão integrar a car-
ga horária da designação:

1 - classes ou aulas de projetos da 
Pasta e outras modalidades de ensino;

2 – turmas ou aulas de cursos se-
mestrais ou outros de menor duração;

3 - turmas de Atividades Curricu-
lares Desportivas;

4 – aulas de Ensino Religioso e de 
Língua Espanhola.

Do Cadastramento

Artigo 21 – Encerrado o processo 
inicial, será aberto em todas as Dire-
torias de Ensino o cadastramento de 
docentes e candidatos à contratação 
que tenham se inscrito para o processo 
inicial e, não se tratando de titulares de 
cargo, tenham participado do processo 
de avaliação anual, a fim de participar 
do processo de atribuição do decorrer 
do ano.

§ 1º - Os docentes e os candidatos 
à contratação poderão se cadastrar 
em outras Diretorias de Ensino de 
seu interesse, observado o campo 
de atuação, sendo que, tratando-se 
de titular de cargo, o cadastramento 
dar-se-á apenas para atribuição de 
carga suplementar de trabalho.

§ 2º - Observadas as peculiari-
dades de cada região, poderá ser 
suprimido o cadastramento para 
determinada disciplina, ou para 
determinado tipo de qualificação 
docente, ou ainda para algum cam-
po de atuação, que já se encontre 
com número excessivo de inscritos, 
ficando vedada, porém, a supressão 
total do cadastramento.

§ 3º - O período de cadastramen-
to poderá ser reaberto, a qualquer 
tempo, no decorrer do ano, para 
atender a ocasionais necessidades 
das Diretorias de Ensino.

§ 4º - Os docentes e candidatos 
cadastrados nos termos deste artigo 
serão classificados pela Diretoria de 
Ensino, observadas as prioridades, 
diretrizes e regras presentes nesta re-
solução, após os inscritos da própria 
Diretoria de Ensino.

Da Atribuição Durante o Ano

Artigo 22 - A atribuição de classes 
e aulas durante o ano far-se-á em 
duas fases, de unidade escolar (Fase 
1) e de Diretoria de Ensino (Fase 2), 
observados o campo de atuação, as 
faixas de situação funcional, bem 
como a ordem de prioridade dos 
níveis de habilitação e qualificação 
docentes, na seguinte conformidade:

I – Fase I – de Unidade Escolar, os 
titulares de cargo para:

a) completar jornada de trabalho 
parcialmente constituída;

b) constituição de jornada do 
adido da própria escola;

c) constituição de jornada que 
esteja sendo completada em outra 
unidade escolar;

d) constituição de jornada do 
removido ex officio com opção de 
retorno;

e) ampliação de jornada;

II - Fase II – de Diretoria de Ensino: 
a titulares de cargo

Para constituição ou composição 
da jornada de trabalho docente, que 
estejam com jornada parcialmente 
constituída ou na condição de adido;

III - Fase I – de Unidade Escolar:

a) a titulares de cargo da UE, para 
carga suplementar de trabalho;

b) a titulares de cargo de outra uni-
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dade, em exercício na unidade escolar, 
para carga suplementar de trabalho;

c) a docentes não efetivos e con-
tratados da unidade escolar, para 
aumento de carga horária;

d) a docentes não efetivos ou contra-
tados, de outra unidade, em exercício 
na unidade escolar, para atribuição ou 
aumento de carga horária.

§ 1º - Esgotada a possibilidade de 
atribuição pela ordem de classifica-
ção da inscrição no processo inicial, 
poderão ser atribuídas classes e aulas 
aos docentes e candidatos cadastra-
dos de conformidade com o artigo 
anterior e, em seguida, aos docentes 
de que trata o artigo 5º da Resolução 
SE 8/2010, observados todos os cri-
térios de classificação previstos na 
presente resolução.

Obs.: Dispõe o artigo 5º da 
Resolução SE nº 8/2010:

“Artigo 5º - Os professores e os 
candidatos que, tendo realizado a 
prova do processo seletivo, não al-
cançarem os índices de pontuação 
fixados para o aproveitamento no 
processo inicial de atribuição de 
classes e aulas serão classificados 
em lista diferenciada da que classi-

ficar os aprovados, observando-se 
a mesma ordem de prioridade das 
faixas de situação funcional e das 
habilitações/qualificações docen-
tes, bem como os distintos campos 
de atuação, na conformidade das 
normas e critérios estabelecidos na 
resolução específica do processo 
anual de atribuição.” 

§ 2º - O início do processo de 
atribuição durante o ano dar-se-
-á imediatamente ao término do 
processo inicial, sendo oferecidas 
as classes e aulas remanescentes, 
assim como as que tenham surgido 
posteriormente.

§ 3º - As sessões de atribuição de 
classes ou aulas durante o ano deve-
rão ser sempre divulgadas no prazo 
de 24 horas na unidade escolar e de 
72 horas na Diretoria de Ensino, con-
tadas da constatação da existência de 
classes e aulas disponíveis a serem 
oferecidas.

§ 4º - Nas sessões de atribuição de 
classes e aulas na unidade escolar ou 
na Diretoria de Ensino, o docente de-
verá apresentar declaração oficial e 
atualizada de seu horário de trabalho, 
inclusive com as horas de trabalho 
pedagógico, contendo a distribuição 

das aulas pelos turnos diários e pelos 
dias da semana.

§ 5º - Os docentes que se en-
contrem em situação de licença ou 
afastamento, a qualquer título, não 
poderão concorrer à atribuição de 
classes e/ou aulas durante o ano, 
exceto:

1 – docente em situação de 
licença-gestante;

2 – titular de cargo, exclusiva-
mente para constituição obrigatória 
de jornada;

3 – titular de cargo afastado junto 
ao convênio de municipalização, 
apenas para constituição obrigatória 
de jornada e para carga suplementar 
de trabalho que deverá ser efetiva-
mente exercida na escola estadual.

§ 6º – Os docentes não efetivos 
que estejam atuando em determinado 
campo de atuação, inclusive aquele 
que se encontre exclusivamente com 
aulas de projeto ou de outras modali-
dades de ensino, poderão concorrer à 
atribuição relativa a campo de atua-
ção diverso, desde que esteja inscrito/
cadastrado e classificado neste outro 
campo, não sendo considerado nessa 

atribuição o vínculo precedente, por 
se configurar regime de acumulação.

Obs.: Atentar, neste caso, que a 
publicação do parecer sobre a le-
galidade da acumulação deve pre-
ceder ao exercício na nova função.

§ 7º – O Diretor de Escola, ouvido 
previamente o Conselho de Escola, 
poderá decidir pela permanência do 
docente de qualquer categoria que 
se encontre com classe ou aulas em 
substituição, quando ocorrer novo 
afastamento do substituído ou na 
liberação da classe ou das aulas, 
desde que:

1 - não implique detrimento a 
atendimento obrigatório de titulares 
de cargo ou de docentes não efeti-
vos a que se referem os §§ 2º e 3º 
do artigo 2º da Lei Complementar 
1.010/2007 da unidade escolar;

2 - o intervalo entre os afastamen-
tos seja inferior a 15 dias ou tenha 
ocorrido no período de recesso ou 
férias escolares do mês de julho.

§ 8º – Aplica-se o disposto no 
parágrafo anterior ao professor que 
venha a perder classe ou aulas livres, 
em situação de atendimento, pela 
ordem inversa da classificação, a um 
docente titular de cargo ou estável/
celetista ou a um docente a que se 
referem os §§ 2º e 3º do artigo 2º da 
Lei Complementar 1.010/2007, no 
caso de este docente se encontrar em 
licença ou afastamento a qualquer 
título.

§ 9º - O docente, inclusive o titular 
de cargo, com relação à carga suple-
mentar, que não comparecer ou não 
se comunicar com a unidade escolar, 
no primeiro dia útil subsequente ao 
da atribuição, será considerado desis-
tente e perderá a classe ou as aulas, 
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ficando impedido de concorrer à 
nova atribuição no decorrer do ano.

§ 10 – O docente que faltar às 
aulas de uma determinada classe/
série sem motivo justo, no(s) dia(s) 
estabelecido(s) em seu horário sema-
nal de trabalho, por 3 semanas segui-
das ou por 5 semanas interpoladas, 
perderá as aulas correspondentes, 
ficando impedido de concorrer à 
nova atribuição no decorrer do ano.

Obs.: Na ocorrência da situação 
prevista neste parágrafo, deve ser 
dado ao interessado o amplo di-
reito de defesa e ao contraditório.

§ 11 - Fica expressamente vedada a 
atribuição de classe ou aulas a partir de 
1º de dezembro do ano letivo em curso, 
exceto se em caráter eventual, ou para 
constituição obrigatória ou, ainda, para 
atendimento de jornada do titular de 
cargo ou atendimento à carga horária 
mínima dos docentes não efetivos de 
que tratam os §§ 2º e 3º do artigo 2º da 
Lei Complementar 1.010/2007.

Da Participação Obrigatória

Artigo 23 - No atendimento à 
constituição da jornada de trabalho 
do titular de cargo no decorrer do 
ano, não havendo aulas livres dispo-
níveis na escola, deverá ser aplicada, 
na unidade escolar e, se necessário, 
na Diretoria de Ensino, a ordem in-
versa à estabelecida para a atribuição 
de aulas, conforme o artigo 6º desta 
resolução, até a fase de carga suple-
mentar do professor efetivo.

§ 1º - Na impossibilidade de aten-
dimento na forma prevista no caput, 
deverá ser aplicada a retirada de 
classe ou aulas em substituição, na 
ordem inversa à da classificação dos 
docentes não efetivos.

§ 2º - Persistindo a impossibilidade 
do atendimento, o titular de cargo 
permanecerá na condição de adido 
e/ou cumprindo horas de permanên-
cia, devendo participar, obrigatoria-
mente, das atribuições na Diretoria 
de Ensino, para descaracterizar esta 
condição, assumindo toda e qualquer 
substituição que venha a surgir e para 
a qual esteja habilitado, na própria 
escola ou em outra unidade escolar 
do mesmo município.

Artigo 24 - Os docentes não 
efetivos, a que se referem os §§ 2º e 
3º do artigo 2º da Lei Complementar 
1.010/2007, que estejam cumprindo 
a carga horária mínima correspon-
dente à da Jornada Reduzida de 
Trabalho Docente, total ou parcial-
mente, com horas de permanência, 
deverão participar, obrigatoriamente, 
das sessões de atribuições durante o 
ano na Diretoria de Ensino, para com-
posição da carga horária com classes 
e aulas livres ou em substituição.

§ 1º - Na aplicação do disposto 
no caput, sempre que o número de 
aulas/classes oferecidas na sessão for 
menor que o necessário para atendi-
mento a todos os docentes com horas 
de permanência, o melhor classifica-
do poderá declinar da atribuição de 
vagas obrigatória para concorrer à 
atribuição opcional, desde que haja 
nessa fase, a atribuição de todas as 
aulas/classes oferecidas.

§ 2º – Aos docentes não efetivos 
de que tratam os §§ 2º e 3º do artigo 
2º da Lei Complementar 1.010/2007 
aplica-se também o procedimento de 
retirada de classe ou de aulas, pela 
ordem inversa à da classificação dos 
docentes contratados, sempre que 
houver necessidade de atendimento 
no decorrer do ano, para composição 

da carga horária mínima correspon-
dente à da Jornada Reduzida de Tra-
balho Docente, com relação a classes 
e aulas livres ou em substituição, na 
própria unidade escolar e também 
na Diretoria de Ensino, se necessário.

§ 3º - Na impossibilidade do 
atendimento previsto no parágrafo 
anterior, os docentes que estejam 
cumprindo a respectiva carga horária 
parcialmente ou total com horas de 
permanência, deverão, sem detri-
mento aos titulares de cargo, assu-
mir classe ou aulas livres ou toda 
e qualquer substituição, inclusive a 
título eventual que venha a surgir na 
própria unidade escolar.

§ 4º - Faculta-se ao docente não 
efetivo a possibilidade de mudança 
da sede de controle de frequência 
quando estiver cumprindo horas de 
permanência na unidade de origem, 
ao assumir classe/aulas em substi-
tuição em outra unidade escolar da 
mesma Diretoria de Ensino.

Obs.: Com a inclusão do pa-
rágrafo 4º acima, somente será 
mudada a Sede de Controle de 
Frequencia do docente não efetivo, 
para a unidade em que forem atri-
buídas aulas em substituição,  me-
diante expressa opção do servidor.

Das Disposições Finais

Artigo 25 - Os recursos referentes 
ao processo de atribuição de classes e 
aulas não terão efeito suspensivo nem 
retroativo e deverão ser interpostos 
no prazo de 2 dias úteis após a ocor-
rência do fato motivador, dispondo a 
autoridade recorrida de igual prazo 
para decisão.

Artigo 26 - A acumulação remu-
nerada de dois cargos ou de duas 

funções docentes, ou de um cargo 
de suporte pedagógico com cargo/
função docente, poderá ser exercida, 
desde que:

I - o somatório das cargas horárias 
dos cargos/funções não exceda o 
limite de 64 horas, quando ambos 
integrarem o Quadro desta Secretaria 
da Educação;

II - haja compatibilidade de horá-
rios, consideradas, no cargo/função 
docente, também as Horas de Tra-
balho Pedagógico Coletivo - HTPCs, 
integrantes de sua carga horária.

§ 1º - A acumulação do exercício 
de cargo ou função docente com o 
exercício das atribuições de suporte 
pedagógico, como titular de cargo ou 
em situação de designação, ou ainda 
das designações de Vice-Diretor de 
Escola ou de Professor Coordenador, 
somente será possível quando forem 
distintas as respectivas áreas de atu-
ação funcional.

§ 2º - Ao docente titular de cargo, 
designado para exercer função de 
suporte pedagógico ou em posto de 
trabalho de Vice-Diretor de Escola ou 
de Professor Coordenador, é vedado 
o exercício de função docente em 
regime de acumulação.

Artigo 27 – Poderá a Coordena-
doria de Gestão de Recursos Huma-
nos expedir disposições complemen-
tares que se façam necessárias ao 
cumprimento do disposto na presente 
resolução.

Artigo 28 - Esta resolução entra 
em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Resolução SE 
77, de 18-12-2010, a Resolução SE 2, 
de 28.1.2011, e o inciso II do artigo 
1º da Resolução SE 8, de 15.2.2011.
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Modelo de Procuração e de Requerimento

Pelo presente instrumento particular  (Nome)........................................................................................,  
(estado civil) .................. (Profissão)......................... (R.G.).................... CPF/MF)....................................  
endereço completo).................................................................................................................................
(CEP) ......................../............(fone) DDD............./............................ nomeia e constitui seu bastan-
te procurador (nome) ...................................................................................................................., 
(estado civil)............... (Profissão)...................................................... (r.g.).......................................... 
(CPF/MF)................................ (endereço completo)........................................................................... 
(CEP)............../............. (fone)DDD......... Nº...................................a quem outorga amplos e gerais 
poderes para em seu nome agir, para atuar junto à Diretoria de Ensino da Região de ............................
........................, relativamente ao Processo de Atribuição de Aulas para o ano letivo de 2013, podendo 
praticar qualquer ato, conferindo-lhe inclusive poderes para transigir, firmar acordo ou compromisso, 
formular requerimentos, petições, ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais 
poderes dando tudo por bom, firme e valioso.

São Paulo,............. de ..............................de  ..........

................................................................................. 
Assinatura (reconhecer firma)

Ilmo. Sr. Diretor da  EE ...
Ilmo. Sr. Dirigente Regional da Diretoria Regional de Ensino Da Região....................................

Nome, RG nº, estado civil, endereço, cargo/função, faixa e nível, órgão de lotação, vem à presença de 
V.Sa., com fundamento no artigo 5º, incisos XXXIII e XXXIV da Constituição Federal, artigo 114 da Consti-
tuição Estadual, nos artigos 23 e 24 da Lei 10.177/98, combinado com o disposto no artigo 25 da Resolução 
SE 89, de 30 de dezembro de 2011, pedir reconsideração (recorrer) da decisão do Ilmo. Sr. Diretor da EE 
................................................................................................., pelos motivos que passa a expor: (expor 
os motivos)............................................................................................................................................
..............................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................. 

	 Aguarda-se resposta dentro do prazo determinado no artigo 25 da Resolução SE 89/2011.
	 pede deferimento.

São Paulo,............. de ..............................de  ..........

.................................................................................. 
Assinatura (reconhecer firma)
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Glossário
JORNADA – Constituição

Atribuição de classe livre das séries iniciais do Ensino Fundamental, para 
o Professor Educação Básica I.

Para o Professor Educação Básica II, caracteriza-se pela atribuição de 
aulas livres da disciplina específica do cargo em número correspondente à 
Jornada de Trabalho na qual está o docente incluído.

Atribuído qualquer número de aulas da disciplina específica do cargo, 
se menor que a quantidade de aulas que compõem a Jornada de Trabalho 
na qual está o docente incluído, poder-se-á atribuir, para completar esse 
número, aulas da(s) disciplina(s) não específica(s) da mesma licenciatura, 
após o atendimento dos respectivos titulares de cargo.  

Na inexistência de classe/sala de recurso ou de aulas livres para cons-
tituição da Jornada de Trabalho dos titulares de cargo, ou se insuficiente o 
número de aulas, haverá a redução da jornada para aquela compatível com 
a carga horária atribuída, chegando a redução máxima à Jornada Inicial de 
Trabalho Docente.

Na hipótese de o número de aulas atribuído ser inferior à Jornada Inicial 
de Trabalho Docente, poderá o interessado, se for de seu interesse, pleitear a 
redução dessa jornada para a Jornada Reduzida de Trabalho Docente, com 
a condição de que ministre as aulas que excederem à Jornada Reduzida a 
título de carga suplementar de trabalho docente.

JORNADA – Composição
Verificada a impossibilidade de constituição da Jornada Inicial de Trabalho 

Docente, poderá haver:

a) a atribuição de classe em substituição para o PEB-I

b) de classe especial/sala de recurso em substituição para o PEB-II de 
Educação Especial, e

c) aulas em substituição das disciplinas das séries finais do Ensino Fun-
damental e do Ensino Médio para o PEB-II.  

Poderá, ainda, haver a atribuição de aulas, livres ou em substituição, em 
outro campo de atuação ou de outro componente curricular, para o qual o 
titular de cargo apresente habilitação ou qualificação, ou ainda de classe ou 
aulas de projetos da Pasta e de outras modalidades de ensino, sem desca-
racterizar a condição de adido.

JORNADA – ampliação
A ampliação da jornada de trabalho docente somente poderá ser feita  

com aulas livres da disciplina do cargo.

Carga suplementar de trabalho docente

Número de horas prestadas pelo docente, além daquelas fixadas para 
a Jornada de Trabalho em que estiver sujeito. As aulas podem ser livres ou 
em substituição, da disciplina específica ou não da licenciatura do cargo, e 
até de disciplinas para as quais seja o titular de cargo qualificado.

Disciplina específica
A habilitação decorrente do curso de licenciatura de graduação plena. A 

disciplina do cargo.
Para o licenciado em Letras, por exemplo, a disciplina especifica – Por-

tuguês ou Inglês – é a disciplina de que é titular o funcionário. Neste caso, a 
disciplina não específica – Português ou Inglês -  é a que não corresponde 
à do cargo.

Então – para o titular de cargo de Português – a disciplina específica é 
Português e a não específica é Inglês, e vice-versa.

Outro exemplo:
O que possui licenciatura curta em Ciências Físicas e Biológicas, com 

plena em Física, por exemplo;  este docente é habilitado em Ciências e 
Matemática, no Ensino Fundamental e Física no Ensino Médio.

Se titular de cargo de Ciências, esta será a disciplina específica, e Mate-
mática no Ensino Fundamental e Física no Ensino Médio, serão as disciplinas 
não específicas.

Disciplina correlata
Aquela que conste das matrizes curriculares implantadas nos Ensinos 

Fundamental e Médio e que o interessado tenha tido, no seu curso de licen-
ciatura, no mínimo 160 (cento e sessenta) horas.

Categorias
A – titular de cargo
P- Admitido Lei nº 500/74, estável art 18 DDTT CF/88
N - admitido Lei nº 500/74, CLT
F - admitido Lei nº 500/74, até 2/6/2007 e
O - contratado após publicação L.C. 1.093/2009
S - Eventual admitido Lei nº 500/74 até 2/6/2007 e
V – Eventual contratado após a publicação da L.C. 1093/2009.

Projetos da pasta
Centro de Estudos de Línguas – CEL
Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos - CEEJA
Fundação CASA
Educação Indígena
Oficinas Curriculares das Escolas de Tempo Integral
Salas de Leitura
Sistema de Proteção Escolar
Programa Escola da Família e
Atendimento Hospitalar
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